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“Novo procedimento dojuri é grande progresso”, diz Marcio Thomaz
Bastos

A novalei do Jari (Lei 11.689/08) é um grande progresso no sentido de mostrar para a maguina do
Judiciario que o processo ndo pode se eternizar. A aplicacdo do principio da oralidade e a determinagéo
de que a audiéncia sgjafeita num Unico dialeva a um julgamento mais répido, um prazo razoavel paraa
defesa e aacusacdo. A opinido é do especialista em juris e ex-ministro da Justica M arcio Thomaz
Bastos.

O advogado diz que, h4d algumas semanas, participou do primeiro juri de uma pessoa que cometeu um
homicidio em 1999. “ Esses casos ndo sdo excepcionais. S&o a rotina e a regra dos processos penais.

L entos, demorados, mesmo quando n&o se tenta segurar o jlri por meio de recursos sucessivos. E quase
uma recusa em fazer a prestacdo jurisdicional”, considera o advogado ao comemorar a entrada em vigor
do novo procedimento do juri.

Apesar dos elogios, ele apontou dois defeitos na norma. Para o advogado, que participou nesta quarta-
feira (26/8) do 15° Seminério Internacional do IBCCrim, em S&o Paulo, o aumento do tempo destinado
paraaréplicae tréplica, previsto no artigo 477 dalei, pode privilegiar a defesa. Ele conta que
recentemente fez parte da acusacdo em um juri. O advogado que falou depois em defesa do réu “ficou
uma hora e meia dancando em véarios temas e ndo tocou nos pontos principais da defesa’.

Segundo Bastos, 0 advogado citou laudos importantes para uma possivel absolvig¢do do seu cliente, mas
ndo entrou em detalhes. Fez isso com aintencdo de usar atréplicae, ai sim, apresentar os seus melhores
argumentos, ja que a acusacao ndo poderiamais falar. Percebendo a estratégia da defesa, Bastos decidiu
ndo usar aréplica. “ O advogado chegou a empalidecer quando viu que ndo teriatréplica’, conta. O réu
fol condenado a 16 anos de prisao.

O ex-ministro da Justica diz que a situacéo criada com o remanejo do tempo lembra a época em que a
acusacdo e a defesa tinham trés horas parafalar e aréplica era de umahora. “Em um jari que
acompanhei, o promotor Nilton Silvaficou duas horas enrolando. A defesaficou perdida, sem saber
muito bem paraonde ir. Naréplica, o promotor veio com tudo, atacando violentamente.”

Um problema que precisa de solugdo, na opini&o do advogado, € o vazio criado com a desnecessidade de
leitura do relatorio pelo juiz. “No processo antigo, bem ou mal, ojuiz lia o relatério para o jurado. Hoje,
ndo. O texto do relatorio é entregue ao jurado um pouco antes da deciséo e ninguém |€”, diz.

Por conta disso, ele entende que os jurados chegam despreparados para dar o veredito final. Uma
maneira de solucionar o problema, sugere, é a entrega de memorial ao jurado, instrumento criado pelo
jurista Evandro Lins e Silva, como conta Bastos, mas visto com maus olhos pela acusagdo. Esta seria
uma forma de esclarecer os fatos a quem vai julgar.

Ao contrério desse considerado retrocesso, as mudangas na pronuncia foram entendidas como avangos
pelo criminalista. A exigéncia de apresentacdo pela acusacdo de indicios “ suficientes’ de autoriasinaliza
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para o juiz que ndo basta qualquer indicio. “E preciso algo que robusteca e consolide a convicgio de que
precisa mandar o réu para o juri. N&o bastam indicios, mas indicios suficientes.”

A acusacgdo

O promotor de Justica do Rio de Janeiro, Paulo Rangel, participou do mesmo painel no seminario em
Séo Paulo e discordou de Mércio Thomaz Bastos quanto a audiéncia tnica. “N&o gosto do processo
rapido”, disse, ao observar que a Justica ndo foi feita para ser rpida, mas para que a apuracdo sejafeita
com calma, sem af obagéo.

No Rio, segundo ele, ndo se esta conseguindo cumprir esta regra porque sempre falta alguma
testemunha, ja que o nimero de testemunhas é muito grande porgue o0s crimes no geral sdo cometidos
por mais de uma pessoa. A audiénciaval sendo adiada e vai cria-se uma bola de neve, nas palavras do
promotor. Outra desvantagem apontada por Rangel € o fato de o advogado de defesa ndo poder orientar
0 seu cliente depois dos depoimentos. “A audiéncia ndo gjuda a defesa’, entende.

O fim do protesto por novo juri, como a extin¢éo dos artigos 607 e 608 do Codigo de Processo Penal,
também foi criticado por Rangel. Este era um recurso processual privativo da defesa, que somente se
admitia quando a sentenca condenatoéria fosse de recluséo por tempo igual ou superior a 20 anos. Parao
promotor, esta previsdo poderia existir para situagdo como quatro votos a trés pela condenacéo.

“Demos um tiro no pé quando revogamos o protesto. A luta para acabar com o protesto é umaluta
contra vocé mesmo. A defesa dos direitos do outro é a luta para defender o seu proprio direito”, analisou
Rangel.

Durante a palestra, ele também chamou atencéo para o fato de que o juiz foi autorizado pela nova
redacéo do artigo 156 do CPP afazer diligéncias ex officio. Fazer essa concessdo € um perigo, na
opinido do promotor. Segundo ele, se 0 juiz € bom, vai pedir diligéncias para procurar provas em
beneficio do réu. Se for ruim, podera usar isso para punir o réu. “Fizeram areforma, mas passaram por
cimado sistema acusatorio e o juiz podera buscar provas.”
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